
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.184.184 - MG (2010/0038223-6)
  

RELATOR : MINISTRO HAROLDO RODRIGUES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/CE)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : ADÉZIO GUICCIARD MARTINS 
ADVOGADO : TOGO MENEZES E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE 
POR MEDIDAS RESTRITIVAS DE DIREITOS. POSSIBILIDADE. 
AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Desde o julgamento do Habeas Corpus nº 118.776/RS, esta 
Sexta Turma vem reconhecendo a possibilidade de deferimento do 
benefício da substituição da pena privativa de liberdade por 
restritivas de direitos aos condenados por delito de tráfico cometido 
sob a égide da Nova Lei de Drogas.
2. Confirmando esse entendimento, no julgamento do HC nº 
97.256/RS, o pleno do Supremo Tribunal Federal declarou 
incidentalmente a inconstitucionalidade dos dispositivos da Lei nº 
11.343/2006 que proíbem expressamente a conversão da pena 
privativa de liberdade em restritivas de direitos aos condenados por 
tráfico de drogas.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes e Vasco Della Giustina (Desembargador 
convocado do TJ/RS) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Brasília (DF), 19 de maio de 2011 (data do julgamento).

MINISTRO HAROLDO RODRIGUES  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE) 

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.184.184 - MG (2010/0038223-6)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO HAROLDO RODRIGUES 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE): A hipótese é de agravo regimental 

interposto contra a decisão de fls. 257/265, resumida nestes termos:

"PENAL. RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRIVILÉGIO. ARTIGO 33, § 4º, DA LEI Nº 11.343/06. NÃO 
DESCARACTERIZAÇÃO DA NATUREZA HEDIONDA DO 
DELITO. REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DA PENA E 
CONVERSÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE EM 
RESTRITIVA DE DIREITOS. POSSIBILIDADE. 
1. O privilégio previsto no § 4º do art. 33 da Lei nº 11.343/06 não 
reduz ou elimina o caráter hediondo do delito de tráfico, daí não 
ser motivo, por si só, a justificar a fixação do regime aberto para o 
início do cumprimento da pena, bem como a conversão da pena 
privativa de liberdade em restritiva de direitos.
2. Contudo, a Sexta Turma desta Corte de Justiça vem se 
posicionando no sentido de que é possível a fixação de regime 
menos gravoso que o fechado para o início de cumprimento da 
pena privativa de liberdade àqueles condenados pela prática de 
tráfico de drogas, devendo-se levar em consideração, para tanto, 
as diretrizes previstas nos arts. 33 e 59 do Código Penal, não 
tendo lugar a aplicação literal do dispositivo inserido na Lei dos 
Crimes Hediondos.
3. Quanto à conversão da pena privativa de liberdade em 
restritiva de direitos, muito embora, em momento anterior, a Corte 
Especial deste Tribunal tenha rejeitado a Arguição de 
Inconstitucionalidade no Habeas Corpus nº 120.353/SP, a partir 
do julgamento do Habeas Corpus nº 118.776/RS, realizado no 
dia 18 de março de 2010, esta Sexta Turma vem reconhecendo a 
possibilidade de deferimento do benefício da substituição da pena 
privativa de liberdade por restritiva de direitos aos condenados 
por delito de tráfico, cometido sob a égide da Nova Lei de Drogas.
4. Recurso especial a que se nega seguimento."

O agravante pugna pelo reconhecimento da proibição de substituição da 

pena privativa de liberdade por restritivas de direitos no tráfico de drogas. Traz 

argumentos de cunho social e constitucional a fim de embasar sua argumentação.
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Por fim, assevera que "não poderia o excelentíssimo Ministro Relator 

decidir monocraticamente sobre o tema tão polêmico, cujo entendimento não é pacífico 

perante os tribunais superiores" (fl. 280).

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.184.184 - MG (2010/0038223-6)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO HAROLDO RODRIGUES 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE) (RELATOR): A decisão agravada há 

de ser mantida por seus próprios fundamentos.

Quanto à possibilidade de o Relator proferir, unipessoalmente, decisão de 

mérito, esta Sexta Turma já decidiu que “o julgamento monocrático, com fundamento 

em precedentes de uma das Turmas integrantes da Terceira Seção desta Corte, não 

viola o disposto no art. 557, § 1º, do Código de Processo Civil, ou o art. 38 da Lei nº 

8.038/90” (AgRg no Resp nº 1.163.453/RS, Relator o Ministro Og Fernandes, DJe de 

1º/3/2010).

No mérito, como referido na decisão ora agravada, muito embora, em 

momento anterior, a Corte Especial deste Tribunal tenha rejeitado a Arguição de 

Inconstitucionalidade no Habeas Corpus nº 120.353/SP, a partir do julgamento do 

Habeas Corpus nº 118.776/RS, realizado no dia 18 de março de 2010 ano, esta Sexta 

Turma vem reconhecendo a possibilidade de deferimento do benefício da substituição 

da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos aos condenados por delito de 

tráfico cometido sob a égide da Nova de Drogas. Esse entendimento foi confirmado no 

julgamento do HC 149.807/SP, realizado no dia 6 de maio de 2010.

Veja-se:

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. CRIME 
PRATICADO NA VIGÊNCIA DAS LEIS 11.343/06 E 11.464/07. 
ESTABELECIMENTO DE REGIME PRISIONAL DIVERSO DO 
FECHADO. POSSIBILIDADE. REPRIMENDA INFERIOR A 
QUATRO ANOS, RECONHECIMENTO DE PRIMARIEDADE E 
AUSÊNCIA DE CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. COMANDO LEGAL QUE DEVE SER 
COMPATIBILIZADO COM OS PRINCÍPIOS DA 
INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA E PROPORCIONALIDADE. 
SUBSTITUIÇÃO DA SANÇÃO CORPORAL POR 
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RESTRITIVAS DE DIREITOS. VIABILIDADE. PRECEDENTES 
DO STJ E STF. ADEQUAÇÃO DA PENA PECUNIÁRIA. 
NECESSIDADE.
1. Embora não se olvide o teor do art. 2º, § 1º, da Lei nº 8.072/90, 
com a redação que lhe foi dada pela Lei nº 11.464/07, o fato é que 
mesmo para os crimes hediondos – ou a eles equiparados – a  
fixação do regime prisional para o início de cumprimento da 
privativa de liberdade há de levar em consideração a quantidade 
de pena imposta, a existência de circunstâncias judiciais 
desfavoráveis, a presença de agravantes, atenuantes, causas de 
aumento ou de diminuição.
2. Enfim, deverá o Magistrado avaliar as circunstâncias do 
processo por ele analisado, não podendo impor, cegamente, o 
regime carcerário mais gravoso.
3. A aplicação literal do dispositivo inserido na Lei dos Crimes 
Hediondos, alheia às peculiaridades do caso concreto, acarretaria 
inafastável ofensa aos princípios da individualização da pena, da 
proporcionalidade e da efetivação do justo.
4. Se o dispositivo legal responsável por impor o integral 
cumprimento da reprimenda no regime fechado é inconstitucional, 
também o é aquele que determina a todos – independentemente 
da pena a ser descontada ou das nuances do caso a caso – que 
iniciem a expiação no regime mais gravoso.
5. É certo que num momento anterior, quando da apreciação da 
Arguição de Inconstitucionalidade no Habeas Corpus nº 
120.353/SP, a Corte Especial, majoritariamente, afastou a 
possibilidade do deferimento do benefício da substituição da 
sanção corporal por restritivas de direitos aos condenados por 
tráfico de drogas na vigência da Lei nº 11.343/06.
6. Contudo, a partir do julgamento do Habeas Corpus nº 
118.776/RS, esta Sexta Turma vem reconhecendo a 
possibilidade de deferimento do benefício também aos 
condenados por delito de tráfico cometido sob a égide da Nova 
Lei Antitóxicos, tal qual ocorre na hipótese presente.
7. "A jurisprudência desta Corte está alinhada no sentido do 
cabimento da substituição da pena privativa de liberdade por 
outra, restritiva de direitos, nos crimes de tráfico de 
entorpecentes" (STF, HC 102.678/MG, Relator Ministro Eros 
Grau, Segunda Turma, DJ de 23.4.2010).
8. Considerando a quantidade de pena aplicada – 1 (um) ano e 8 
(oito) meses de reclusão; a primariedade e os bons 
antecedentes; e a inexistência de circunstâncias judiciais 
desfavoráveis, é devido o estabelecimento do regime aberto para 
o cumprimento da privativa de liberdade e também a substituição 
da sanção corporal por duas medidas restritivas de direitos.
9. Na aplicação da pena de multa, deve-se guardar proporção 
com a privativa de liberdade.
10. Na hipótese, após a incidência da minorante prevista no art. 
33, § 4º, da Lei nº 11.343/06, o Tribunal de origem reduziu a 
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reprimenda em 2/3 (dois terços), diminuindo a pena pecuniária 
em apenas 1/3 (um terço).
11. Ordem concedida para, de um lado, estabelecer o regime 
aberto para o cumprimento da privativa de liberdade e substituí-la 
por prestação de serviços à comunidade e limitação de fim de 
semana; de outro lado, redimensionar a pena pecuniária, de 332 
(trezentos e trinta e dois) para 166 (cento e sessenta e seis) 
dias-multa. A implementação das restritivas de direitos fica a 
cargo do Juiz das execuções." (HC nº 149.807-SP, Relator o 
Ministro OG FERNANDES, Dje de 20/9/2010.)

Confirmando esse entendimento, no julgamento do HC nº 97.256/RS, o 

pleno do Supremo Tribunal Federal declarou incidentalmente a inconstitucionalidade dos 

dispositivos da Nova Lei de Drogas que proíbem expressamente a conversão da pena 

privativa de liberdade em restritivas de direitos para condenados por tráfico sob a égide 

da Lei nº 11.343/2006. O julgado recebeu a seguinte ementa:

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ART. 44 DA LEI 
11.343/2006: IMPOSSIBILIDADE DE CONVERSÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE EM PENA RESTRITIVA DE 
DIREITOS. DECLARAÇÃO INCIDENTAL DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. OFENSA À GARANTIA 
CONSTITUCIONAL DA INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA 
(INCISO XLVI DO ART. 5º DA CF/88). ORDEM 
PARCIALMENTE CONCEDIDA. 
1. O processo de individualização da pena é um caminhar no 
rumo da personalização da resposta punitiva do Estado, 
desenvolvendo-se em três momentos individuados e 
complementares: o legislativo, o judicial e o executivo. Logo, a lei 
comum não tem a força de subtrair do juiz sentenciante o 
poder-dever de impor ao delinqüente a sanção criminal que a ele, 
juiz, afigurar-se como expressão de um concreto balanceamento 
ou de uma empírica ponderação de circunstâncias objetivas com 
protagonizações subjetivas do fato-tipo. Implicando essa 
ponderação em concreto a opção jurídico-positiva pela 
prevalência do razoável sobre o racional; ditada pelo permanente 
esforço do julgador para conciliar segurança jurídica e justiça 
material. 
2. No momento sentencial da dosimetria da pena, o juiz 
sentenciante se movimenta com ineliminável discricionariedade 
entre aplicar a pena de privação ou de restrição da liberdade do 
condenado e uma outra que já não tenha por objeto esse bem 
jurídico maior da liberdade física do sentenciado. Pelo que é 
vedado subtrair da instância julgadora a possibilidade de se 
movimentar com certa discricionariedade nos quadrantes da 
alternatividade sancionatória. 
3. As penas restritivas de direitos são, em essência, uma 
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alternativa aos efeitos certamente traumáticos, estigmatizantes e 
onerosos do cárcere. Não é à toa que todas elas são comumente 
chamadas de penas alternativas, pois essa é mesmo a sua 
natureza: constituir-se num substitutivo ao encarceramento e 
suas seqüelas. E o fato é que a pena privativa de liberdade 
corporal não é a única a cumprir a função 
retributivo-ressocializadora ou restritivo-preventiva da sanção 
penal. As demais penas também são vocacionadas para esse 
geminado papel da retribuição-prevenção-ressocialização, e 
ninguém melhor do que o juiz natural da causa para saber, no 
caso concreto, qual o tipo alternativo de reprimenda é suficiente 
para castigar e, ao mesmo tempo, recuperar socialmente o 
apenado, prevenindo comportamentos do gênero. 
4. No plano dos tratados e convenções internacionais, aprovados 
e promulgados pelo Estado brasileiro, é conferido tratamento 
diferenciado ao tráfico ilícito de entorpecentes que se caracterize 
pelo seu menor potencial ofensivo. Tratamento diferenciado, 
esse, para possibilitar alternativas ao encarceramento. É o caso 
da Convenção Contra o Tráfico Ilícito de Entorpecentes e de 
Substâncias Psicotrópicas, incorporada ao direito interno pelo 
Decreto 154, de 26 de junho de 1991. Norma supralegal de 
hierarquia intermediária, portanto, que autoriza cada Estado 
soberano a adotar norma comum interna que viabilize a aplicação 
da pena substitutiva (a restritiva de direitos) no aludido crime de 
tráfico ilícito de entorpecentes. 
5. Ordem parcialmente concedida tão-somente para remover o 
óbice da parte final do art. 44 da Lei 11.343/2006, assim como da 
expressão análoga 'vedada a conversão em penas restritivas de 
direitos', constante do § 4º do art. 33 do mesmo diploma legal. 
Declaração incidental de inconstitucionalidade, com efeito ex 
nunc, da proibição de substituição da pena privativa de liberdade 
pela pena restritiva de direitos; determinando-se ao Juízo da 
execução penal que faça a avaliação das condições objetivas e 
subjetivas da convolação em causa, na concreta situação do 
paciente." (HC nº 97.256, Relator o Ministro AYRES BRITTO, 
DJe de 15/12/2010.)

Desse modo, acompanhando os recentes julgados desta Turma e do 

Supremo Tribunal Federal, entendo que o agravo não merece ser provido. 

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0038223-6 REsp 1.184.184 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10400080287628        10400080287628001     10400080287628003

EM MESA JULGADO: 19/05/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HAROLDO RODRIGUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJ/CE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO FRANCISCO SOBRINHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : ADÉZIO GUICCIARD MARTINS
ADVOGADO : TOGO MENEZES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : ADÉZIO GUICCIARD MARTINS
ADVOGADO : TOGO MENEZES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Og Fernandes e Vasco Della Giustina (Desembargador convocado do 
TJ/RS) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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